PARECER Nº 904, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1609, DE 2015

 


De autoria do Deputado Atila Jacomussi, o projeto em epígrafe dispõe sobre a obrigatoriedade das instituições de ensino viabilizarem estágio aos estudantes no âmbito do Estado.


Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta, não recebendo emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, cabendo a este relator analisar a matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1.º, do Regimento Interno.

Após análise, verificamos que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III, e 24, caput, da Constituição Estadual, estando ainda de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

Conforme apontado na justificativa do projeto, atualmente a Lei Federal n° 11.788, de 2008, dispõe sobre o estágio de estudantes. Nessa senda, prevê em seu artigo 2º, § 1o que o “estágio obrigatório é aquele definido como tal no projeto do curso, cuja carga horária é requisito para aprovação e obtenção de diploma”. Não obstante, apesar de referida obrigatoriedade, os estudantes encontram sérios óbices ao exercício do estágio requerido. Isso porque não há número suficiente de estabelecimentos de ensino com vagas para a realização do estágio obrigatório.  De sorte que, há uma verdadeira impossibilidade do cumprimento da lei, por falta de vagas de estágio.

Assim, o projeto em epígrafe pretende solucionar a problemática apresentada, exigindo que as instituições de ensino possibilitem tal estágio probatório. Nesse sentido, não se trata propriamente de política pública a ser realizada pelo Estado, mas sim de exigência legal imposta às instituições, no exercício da competência legislativa atribuída ao Poder Legislativo Estadual, nos termos do artigo 24, inciso IX da Constituição Federal c/c artigos 19 e 21, inciso III da Constituição Estadual.

Portanto, não há que se questionar acerca da constitucionalidade formal ou material da propositura. Com efeito, encontra-se em perfeita sintonia com o ordenamento jurídico, uma vez que procura preencher atual lacuna legislativa, que vem causando prejuízo aos alunos que devem realizar o estágio probatório.

Ainda, insta salientar que o artigo 237, inciso IV da Constituição Estadual prevê que a educação tem por finalidade o “desenvolvimento integral da personalidade humana e a sua participação na obra do bem comum”. Assim, o próprio Poder Constituinte Estadual reconheceu a necessidade de que a educação seja promovida de forma integral e que possa servir não apenas para o aprimoramento individual, mas da sociedade como um todo. Portanto, diante das normas eleitas pelo Constituinte Federal e Estadual e ainda, considerando a importância do estágio no desenvolvimento das habilidades individuais, bem como a sua relevância para um processo integrado de educação, a medida proposta merece ser acolhida.

Nessa senda, não se vislumbram óbices de natureza constitucional, legal ou jurídica à propositura em epígrafe.

Diante do exposto manifestamo-nos favoravelmente à aprovação do Projeto de Lei n.º 1.609, de 2015.

a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 6/4/2016.

a) Célia Leão – Presidente
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